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  Dedico este livro aos meus alunos e alunas do Sepac, que me ajudaram a aprofundar a comunicação e, hoje, são os multiplicadores dos conteúdos nas mais diversas regiões do Brasil.


  


  Esta obra não poderia ser realizada sem a colaboração, direta ou indireta, de tantas pessoas amigas. A todas elas o meu agradecimento.Um obrigado especial a Edna Márcia Pires, que, pela sua competência e amor à comunicação, dispensou uma ajuda especial,para que esta obra chegasse ao seu final.


  Apresentação


  O entusiasmo com que o Conselho Permanente da CNBB recebeu o anúncio, em junho de 2010, de que um diretório sobre a relação da Igreja com a comunicação estava sendo gestado pelo Setor de Comunicação Social demonstra a importância da contribuição que esta nova obra de Joana T. Puntel, intitulada Comunicação: diálogo dos saberes na cultura midiática, poderá prestar aos responsáveis pela área e aos agentes das diferentes pastorais, em todo o Brasil.


  Joana Puntel, aliás, esteve na sede da Conferência Episcopal e integrou a equipe que apresentou a proposta que vinha sendo elaborada pela equipe de reflexão do setor, cumprindo uma rotina de trabalho que vem caracterizando seu envolvimento com o tema desde que sua presença se fez sentir na recente e rica história da comunicação da Congregação das Filhas de São Paulo: como jornalista da Revista Família Cristã realizou as mais longas viagens pelo interior do País em busca de notícias que testemunhassem o protagonismo das comunidades em suas lutas pelas transformações sociais, políticas e religiosas; como conselheira da União Cristã Brasileira de Comunicação Social – UCBC contribuiu para os estudos sobre comunicação e teologia; como mestranda na Universidade Metodista de São Paulo – Umesp e doutoranda da Simon Fraser University, em Vancouver (Canadá), alcançou uma condição que lhe possibilitou oferecer à sociedade e à Igreja uma contribuição acadêmica sólida e amadurecida, como orientadora de trabalhos pedagógico-pastorais nos cursos do Serviço à Pastoral da Comunicação – Sepac, ou mesmo professora e orientadora na Umesp e, mais recentemente, na Faculdade Paulus de Tecnologia e Comunicação Social – Fapcom. O reconhecimento veio com a própria Congregação chamando-a para um período de tirocínio na área da comunicação, com atividades de organização, aconselhamento e orientação junto às comunidades e as obras que as Paulinas implementam nos cinco continentes, no exercício do cargo de Conselheira-geral.


  Joana Puntel acaba de ser identificada, em tese de doutoramento defendida na Escola de Comunicações e Artes da USP, como uma das referências mais relevantes da Igreja Católica no campo da pesquisa em comunicação, responsável pelo florescimento de um pensamento, nas décadas de 1980 e 1990, voltado para a busca do diálogo nas práticas da instituição, em confronto com perspectivas tradicionais do uso instrumental da comunicação como simples difusora de informação. Afirma Gilson Soares Feslan Filho, na tese Dai-me almas: o pastoreio midiatizado da TV Canção Nova (2010), referindo-se a um trabalho de Puntel de 1994:


  A religiosa paulina Joana Puntel, uma importante atora tanto nas reflexões quanto nas críticas às políticas de comunicação católicas, redigiu um estudo que foi apresentado como um inventário dos esforços da Igreja Católica latino-americana para a configuração de uma doutrina da comunicação democrática, participativa e pluralista (p. 127).


  Afirma o autor, na sequência, que Puntel, em seu trabalho, “faz um esforço de pesquisa considerável, para apontar caminhos estreitamente vinculados à ideia de libertação, de uma comunicação horizontal e dialógica”.


  Em suas considerações, o autor identifica a natureza da intervenção de Joana Puntel: ainda que batalhando num campo nem sempre favorável, levando em conta a “redução do espaço de participação na base da Igreja”, o tom de sua intervenção “era de serenidade”, contribuindo com persistência para “democratizar os processos de produção simbólica no interior da Igreja: uma teologia, uma eclesiologia – enfim: a construção de um outro sagrado”. O mesmo autor detém-se no trabalho de Joana para identificar que havia sido a responsável por introduzir modificações no arsenal epistemológico que aponta para a superação da visão funcionalista imperante no seio da prática comunicativa da Igreja, mediante a introdução do conceito de mediações desenvolvido, sobretudo por Jesús Martín-Barbero (p. 130).


  Como assinala Feslan Filho, quando o tema é comunicação e Igreja, ambiguidades e dilemas existenciais se fazem presentes. Após ler o livro de Joana T. Puntel, entendemos que alguns desses dilemas podem ser traduzidos em confrontos conceituais, tais como: comunidade versus centralidade; resistência versus deslumbramento; cultura versus culturas. O leitor se vê diante de uma instituição que constrói seu caminho no embate civilizatório entre uma busca contínua pela fidelidade a seu destino divino e a concretude do chão que pisa, como se houvesse divórcio possível entre estes dois viveres.


  Na verdade, falar de comunicação e/na/da Igreja é, para Puntel, contemplar um caminho que atravessa as diferentes e sucessivas camadas normativo-procedimentais, vivenciadas em complexos contextos históricos, em direção ao âmago da missão que há dois mil anos ela persegue: ser fiel ao seu fundador, comunicar a Boa-Nova, evangelizar num mundo em permanente ebulição, sem se aperceber, contudo, que para além do empirismo da ação, uma reflexão profunda, que leve em conta as conquistas epistemológicas das ciências sociais, se faz necessária sobre o significado e as modalidades do ato de comunicar.


  O primeiro dilema, “comunidade versus centralidade”, nasce do embate entre, de um lado, ser comunidade testemunhal de fé, aberta, portanto à partilha, e, de outro, ser vigilante, em prontidão permanente para assegurar, pela palavra de ordem, a ortodoxia de sua presença e voz no mundo. Trata-se de um dilema justamente pelo fato de a instituição não estar sendo capaz de entender a comunicação como uma prática intrínseca de produção de sentidos para as duas missões que a Igreja assume (ser comunidade de fé e ser organização social). A contradição é pretender manter a ordem dialógica na feitura da comunidade e a ordem funcionalista na manutenção das relações institucionais.


  O segundo dilema, “resistência versus atualização”, emerge do confronto entre um modo consolidado, seguro, conhecido e tradicional de se lidar com o sagrado e de se transmitir a fé, e o deslumbrante e versátil uso das novas formas de se chegar ao imaginário e ao coração das pessoas, possibilitada pela moderna cultura audiovisual e digital, no contexto da civilização do consumo. A questão é saber como construir um referencial adequado para fazer-se presente no mundo desregulado pela natureza pós-moderna e consumista da civilização, que se tornou hegemônica, sem usar as modernas tecnologias para repetir e confirmar o velho simplesmente com novas roupagens.


  O terceiro dilema, “cultura versus culturas”, nos leva à pergunta: é possível conciliar comunidade e poder, tradição e modernidade, produzindo e transmitindo uma mensagem renovadora no próprio ato de partilhar a cultura dos interlocutores? Trata-se de uma missão muito difícil, na opinião do autor norte-americano Avery Dulles, trazido ao debate por Puntel. Para ele, “a Igreja esteve por muito tempo voltada para si mesma, cada vez mais ocupada com seus próprios negócios internos”, tornando-se, nesta posição, “cada vez mais alienada da civilização moderna”, fato que “acarretou perda de adeptos, perda de vitalidade e queda de influência”. O mesmo autor assinala que a Igreja chegou a esse ponto porque “não se manteve em dia com o desenvolvimento da cultura humana no que se refere à sua linguagem e às suas estruturas”.


  Na busca por um diálogo dos saberes na cultura midiática, pela superação destes e de outros dilemas, Joana coloca, implicitamente, a pergunta: por que tem a Igreja dificuldade, ainda hoje, de conviver com um conceito que ela mesma forjou no Concílio Vaticano II, que é o conceito de “Povo de Deus”? Outro tema que, segundo Puntel, ainda permanece não resolvido é o do laicato. De acordo com os autores que dão sustentação ao texto de Joana T. Puntel, a Igreja Católica não conseguiu, até o presente momento, dar aos leigos um sentido adequado de participação e de corresponsabilidade em sua missão essencialmente comunicativa.


  Quanto à mídia, Joana constata que a Igreja chega a enaltecer a ideia do progresso tecnológico, como em Communio et Progressio (1972), vislumbrando seu emprego a serviço da evangelização, mas seu discurso está permeado de idealismo. O texto trata da mídia como se ela fosse destinada a desenvolver-se numa sociedade e numa Igreja nas quais não há tensão interna, não há interesses em jogo. No caso, a premissa fundamental do documento – o efeito “unificador” da mídia – necessitaria, no juízo da autora, de uma análise sociológica, porque falha ao não considerar a sociedade, e a própria Igreja, como um todo, especialmente a íntima relação entre comunicação social, política, poder e produção simbólica.


  Puntel viu, na Redemptoris Missio (1990), de João Paulo II, uma possível “reviravolta” do pensamento da Igreja sobre a comunicação, possibilitando o enfrentamento, a um só tempo, de dois dilemas: “resistência versus atualização” e “cultura versus culturas”. A Igreja começa a expressar-se com mais clareza a respeito do impacto que os meios de informação têm na construção social, refletindo sobre eles não mais de forma restrita, como “instrumentos”, mas a eles se referindo como “ambiência” na qual estamos imersos e da qual participamos. Trata-se de uma cultura, de uma nova cultura.


  Nessa linha, segundo Puntel, as tecnologias comunicativas atuais, o processo de produção medial, as ciências da comunicação, o uso difuso em âmbito mundial das “máquinas de comunicar” têm efetivamente operado uma profunda mudança: a comunicação não é mais um conjunto de meios “singulares” (imprensa, jornal, cinema, rádio, televisão), vistos separadamente, e que muitos chamam de velha mídia, ou simplesmente “meios de massa” (mass media), mas se converteu no referido “ambiente vital”, isto é, instituiu uma cultura que influi e na qual se move cada aspecto da vida individual e social.


  No caso, a Igreja afirma a necessidade de buscar um modo de comunicar de forma inculturada “na” e “pela” cultura midiática. O Papa reconhece, porém, segundo Joana, a ambiguidade da nova situação ao identificar que se trata de “um problema complexo, pois esta cultura nasce menos dos conteúdos do que do próprio fato de existirem novos modos de comunicar com novas linguagens, novas técnicas, novas atitudes psicológicas…”.


  Para a autora, aqui se registra um grande ganho, o reconhecimento do algo mais que faltava: depois do período do “uso” (e do desprezo e rejeição por parte de alguns), chegou-se ao momento de se reconhecer a singularidade mais profunda da cultura e da linguagem dos media num contexto “onicompreensivo” e global, uma infraestrutura no interior da qual a humanidade está criando novas redes de comunicação e relação, ao mesmo tempo em que está lutando para conservar certo senso de dignidade humana. Chega, assim, a autora, ao ponto central de seu livro que tem na relação entre a Igreja Católica e as tecnologias da comunicação o seu objeto de análise.


  É nesse contexto que a autora recebe, de forma positiva, a Instrução Pastoral Aetatis Novae (1992), para a qual o importante é saber traduzir para a prática cotidiana a nova oferta de referencial que a própria hierarquia passava a oferecer à Igreja, possibilitando que fossem superados ou ao menos minimizados, pela comunicação, importantes dilemas vividos pela Igreja, na relação “comunidade versus centralidade”, “resistência versus atualização”, “cultura versus culturas”! Sem desconhecer o contexto político e econômico presente na engrenagem dos sistemas midiáticos, o documento assinado pelo Arcebispo John Foley tem a intenção de refletir sobre as consequências pastorais das revoluções tecnológicas, conclamando as comunidades para o planejamento tanto da convivência com a nova situação civilizatória quanto de seu uso em favor da essencialidade da missão, isto é, da própria evangelização.


  A partir desta constatação, que ocupa especialmente a primeira parte da obra, Joana oferece ao leitor um rico material de análise, a começar pelas mensagens dos Papas, distribuídas anualmente, por mandato do Concílio, por ocasião do Dia Mundial da Comunicação Social, permitindo a reiteração ou a atualização do pensamento oficial da Igreja. No caso, são reproduzidas, na segunda parte da obra, as últimas mensagens de João Paulo II e as de Bento XVI.


  Para dar sustentação ao propósito do livro, a autora introduz, na terceira parte, um excelente capítulo sobre “Novos olhares, novas fron­teiras da comunicação”, identificando o ciberespaço como “a nova fronteira do Evangelho”.


  Na sequência, na sua quarta parte, o livro volta-se para a formação para a comunicação e, a seguir, na quinta parte, traz flashes e reflexões sobre fatos conexos com a comunicação, incluindo um título dedicado a Paulo, como educador e comunicador.


  No final, a sexta parte trabalha um “novo olhar” dentro de Novos Olhares, a revista da USP, e lembra, entre as utopias brasileiras, o legado institucional da UCBC.


  Pessoalmente, sinto-me muito feliz pela oportunidade que me foi dada de uma leitura privilegiada desta obra que atualiza meus próprios estudos, especialmente minha tese de doutorado, intitulada Do Santo Ofício à libertação (Paulinas, 1988).


  Joana Puntel, fiel à sua trajetória pioneira, brinda seus amigos e seguidores com uma nova luz e consciência, animando-nos – especialmente aos que construíram e viveram a UCBC – a nos manter despertos nos olhares e no nosso coração.


  Prof. Dr. Ismar de Oliveira SoaresProfessor da ECA/USPCoordenador do Núcleo de Comunicação e Educação (NCE)


  Introdução


  Comunicação torna-se cada vez mais um tema a ser objeto de interesse e discussão nas mais diferentes áreas do saber. Pois ela pertence, justamente, ao âmbito das Ciências Sociais, é transversal em todas as disciplinas, embora requisite um olhar específico sobre o seu desenvolvimento, na sociedade atual.


  E é nesta sociedade contemporânea que a comunicação, como nunca, vai agregando ao seu discurso, novas tendências, novos processos comunicacionais, novos paradigmas... Estamos na era das tecnologias digitais e, certamente, não se está “inventando a roda” a partir de agora. Mas temos de admitir que essa “roda” toma um novo formato, gira com velocidade diversa das décadas anteriores e “obriga” todos a nivelar e acelerar o passo, quer nos métodos, quer nas linguagens, quer na “revolução” de conceitos.


  Neste contexto, apresentamos nesta obra, como em um mosaico, os diversos saberes que permeiam e envolvem a comunicação atual, dirigida a específicos ambientes, isto é, o livro apresenta várias partes que possibilitam a discussão e reflexão. Trata-se de recuperar o pensamento da Igreja Católica sobre a comunicação, através de seus documentos. Em obra anterior, havíamos contemplado alguns Documentos da Igreja; tratamos de recuperá-los e completá-los com os últimos: Igreja e internet e Ética na internet (2002).


  As mais recentes mensagens dos Pontífices, por ocasião do Dia Mundial das Comunicações Sociais, também são objeto de reflexão, neste livro. A abundância de conferências proferidas nos mais variados lugares também foram aqui recolhidas, pois elas contêm ora análise da situação atual, ora ênfase em pontos cruciais da comunicação a serem repensados, hoje. Importante ressaltar o quanto já se começa a abordar o processo de midiatização, um dos paradigmas mais estudados e debatidos pelos pesquisadores, atualmente.


  Por ocasião do Ano Paulino (2008-2009), a participação em simpósios nos fez refletir sobre a figura do Apóstolo Paulo como comunicador. A obra encerra com uma ampla entrevista concedida à revista Novos Olhares, da USP, e a abordagem de uma associação que, ao longo dos anos, contribuiu marcadamente para a construção do pensamento comunicacional e o desenvolvimento do método LCC para a Leitura Crítica, a UCBC – União Brasileira de Comunicação Social.


  Parte I


  Os Documentos da Igreja sobre Comunicação


  


  
    O desenvolvimento histórico e teórico da comunicação em diferentes estágios da trajetória da Igreja mostra a evolução dos conceitos de comunicação na Igreja Oficial, apresentados pelas sucessivas lideranças do Vaticano.


    Após uma rápida descrição da Igreja e da comunicação nos últimos séculos, oferecemos a análise dos mais importantes documentos da Igreja sobre comunicação, durante o século XX e nos primeiros anos do século XXI. O estudo fala de evolução da compreensão e das cautelas iniciais em relação à comunicação. Este capítulo também leva em consideração o acontecimento mais notável da Igreja no século passado: o Concílio Vaticano II (1962-1965), que representou o maior avanço da instituição na aceitação dos meios de comunicação de massa como instrumento para levar avante as atividades pastorais (evangelização).

  


  A relação entre a Igreja Católica e as tecnologias da comunicação


  Olhando para o passado


  Um rápido exame dos primórdios da Igreja Católica demonstra que seu conceito de comunicação estava concentrado na comunidade. Esta, composta pelos primeiros fiéis cristãos, era por si só um instrumento de comunicação. A comunidade acreditava que, através do testemunho de fraternidade entre seus membros, a fé poderia espalhar-se externamente para outros. Este tipo de vivência haveria de diferenciá-los como uma comunidade cristã no Império Romano. Portanto, a comunidade era um meio de irradiar a fé e as crenças, e é importante que nos conscientizemos, como aponta o teólogo Leonardo Boff, de que “[...] nos primórdios, ensaiou-se outro modelo de comunidade, mais fraterno, circular e participado por todos”.1


  No entanto, com a expansão da cristandade, a Igreja adota um novo modelo de comunidade, baseado na ordem hierárquica de suas funções. Segundo Inácio de Antioquia, ela começa a funcionar em torno da tríade bispo-presbítero-diácono. Boff argumenta que tal modelo de Igreja foi adotado não tanto por razões de ordem teológica, mas, sobretudo, porque “se adequava mais pacificamente às formas autoritárias de poder, próprias do mundo antigo e, posteriormente, feudal”.2 Nesta tríade, a Igreja desenvolveria um novo conceito de funcionamento em comunidades, isto é, um modelo que pressupõe a divisão entre os membros em termos de prioridade.


  O conceito de autoridade é crucial para a compreensão da relação histórica da Igreja com a comunicação.3 A autoridade da Igreja neste contexto é sinônimo de hierarquia, entendida aqui como a centralização da tomada de decisões, determinando normas e estabelecendo padrões de comportamento para os fiéis.4 Nos 1.500 anos que separam a época apostólica da Igreja (os primórdios) da era de Gutenberg, Enrico Baragli menciona 87 documentos oficiais.5 Estes visam ditar normas para imperadores, reis, bispos e fiéis, a fim de orientá-los sobre como se posicionar frente aos escritos, livros e teatros.6


  A atenção da Igreja volta-se para os meios de comunicação impressos depois da introdução da imprensa. Em 1487, Inocêncio VIII publica o Inter Multiplices, no qual define o pensamento da Igreja sobre os meios de comunicação escritos e como abordá-los. O Papa estava preocupado com a vida espiritual dos católicos e via no advento da imprensa uma nova tecnologia que poderia ameaçar o controle eclesiástico da produção cultural de seu tempo. Foi também nesse período que a Igreja estabeleceu um rigoroso controle, examinando os livros suspeitos de heresia (oposição aos ensinamentos da Igreja). A Inquisição – nome dado ao tribunal eclesiástico encarregado de punir todas as pessoas consideradas culpadas de ofensas contra a ortodoxia católica – tinha o direito de proibir os livros que julgasse perniciosos. As pessoas que se recusassem a mudar suas crenças eram condenadas a morrer na fogueira. Livros suspeitos eram também destruídos pelo fogo.


  No século XVI (1559), o Papa Paulo IV publica um Index de autores e de livros que não podiam ser editados nem lidos. Este Index foi aprovado por Pio IV, confirmado pelo Concílio de Trento e somente abandonado em 1966, durante o pontificado de Paulo VI.


  Ismar O. Soares sugere que a atitude da Igreja frente à comunicação se baseava em princípios morais e atitudes defensivas, ficando sob suspeita até o final do século XIX. No entanto, isto começa a mudar com o pontificado do Papa Leão XIII (1878-1903). Na história da Igreja, esta foi uma época de grande desenvolvimento, marcada por uma nova fase da vida eclesial, direcionada para o mundo.


  Romeu Dale assinala que a importância desse período não está no conteúdo dos documentos publicados pela Igreja, em geral na linha dos precedentes. O significado especial desse período está na abertura de atitudes em relação à imprensa. Por exemplo, a primeira audiência coletiva concedida por um papa a jornalistas ocorreu em fevereiro de 1879. Embora Leão XIII mantivesse o padrão de seus predecessores quanto a seus ensinamentos,7 ele avançou em busca de um diálogo. Porém, o que mais caracterizou Leão XIII foi sua abordagem que ia além das lamentações oficiais do passado. Ele enfatizou o fato de que era necessário opor “escrito a escrito”, “publicação a publicação”, e falou muitas vezes desta postura aos bispos de diferentes regiões.


  Nesse sentido, a Igreja Católica começou a proclamar a fé cristã através dos meios ao seu dispor, como vias alternativas para difundir sua missão.8 A postura eclesial era a de usar as tecnologias dos meios de comunicação como um “campo de batalha”. A Igreja raciocinou do seguinte modo: se a sociedade estava utilizando os meios de comunicação social para difundir o mal, então a Igreja também deveria usar esses mesmos recursos para difundir a boa mensagem, de modo a combater esse mal.9


  Esta posição foi desautorizada durante o pontificado de Pio X que, em Pieni d’Animo (1906) e em Pascendi (1907), expressou uma visão mais conservadora da imprensa. A Encíclica Piene d’Animo, por exemplo, proíbe os seminaristas de lerem jornais e relembra aos sacerdotes que não deveriam escrever para revistas ou jornais sem licença, mesmo tratando-se de matéria puramente técnica. Querendo precaver-se contra “ideias modernistas”, como o evolucionismo e o positivismo, Pio X introduz o imprimatur e o nihil obstat. Em outras palavras, cada diocese deveria montar um departamento de censura para avaliar e aprovar os trabalhos a serem publicados.


  Enquanto as cautelas adotadas por Pio X seguiam o padrão dos papas anteriores, a introdução de novas tecnologias de comunicação espantava o clero com sua capacidade de influir na “opinião pública”. Os religiosos viam que as novas tecnologias do cinema, do rádio e da televisão poderiam aumentar as relações entre os grupos sociais. Ismar de O. Soares assinala:


  A Igreja Católica praticamente reduziu sua apreciação das novas realidades ao julgamento que delas fazia sob a ótica da moralidade. Mais ainda: o clero assumiu como missão interferir no processo, formulando projetos de controle moral sobre essa mesma opinião pública.10


  A Igreja teve sérias dificuldades em reconhecer valores positivos nos meios de comunicação e em perceber suas potencialidades para atuar como instrumentos na defesa da dignidade dos seres humanos.


  De qualquer maneira, apesar de sua forte atitude negativa, a Igreja começou, lenta e gradualmente, a perceber a utilidade dos meios eletrônicos de comunicação, na difusão de suas mensagens, e a servir-se deles. Durante o período de 1878 a 1939, a Igreja mostrou alguma flexibilidade em relação à imprensa e às novas tecnologias de comunicação, particularmente ao cinema e ao rádio,11 mas ainda se movia com cautela.


  A evolução do cinema no início do século XX impressionou Pio XI, que se tornou pessoalmente interessado na recente invenção; essa nova tecnologia de comunicação levou a criar a Organização Católica Internacional para o Cinema – OCIC, em 1928. Sua Encíclica Vigilanti Cura (1936) menciona o poder e o potencial do cinema como tecnologia de comunicação, mas demonstra mais interesse no impacto psicológico e moral que poderia ter sobre os indivíduos e a sociedade.12 Realmente, alguns progressos já tinham sido alcançados em relação à atitude defensiva da Igreja, mas não havia ainda confiança plena no novo meio, nem mesmo uma tentativa de abordá-lo de maneira diferente e mais positiva.13


  Passaram-se vários anos e houve muitas discussões para mudar as opiniões da Igreja sobre os meios de comunicação, considerados simples meios de difusão de mensagens negativas e “do mal”. Foi somente com o Papa Pio XII (1939-1958) que a Igreja aprofundou e ampliou suas reflexões sobre as relações sociais dentro de uma sociedade democrática e sobre o papel da informação na constituição da opinião pública. De fato, o tema da opinião pública foi abordado em muitas palestras de Pio XII aos profissionais da comunicação.


  Convencido pela influência dos meios de comunicação de massa e por seu grande significado, Pio XII escreveu a proeminente Encíclica Miranda Prorsus (1957) sobre comunicação, destacando o cinema, o rádio e a televisão. Durante seu pontificado, houve 46 diferentes intervenções sobre o cinema, demonstrando o interesse crescente da Igreja pelo papel das ciências sociais, especialmente a sociologia e a psicologia, na interpretação dos fenômenos cinematográficos.14


  Vigilanti Cura — apoio à Legião da Decência sobre o cinema


  A Encíclica Vigilanti Cura de Pio XI (1906-1936) foi dirigida aos bispos dos Estados Unidos e tratava da “Legião da Decência”. Esta era uma “cruzada nacional” para pressionar os produtores de filmes, boicotando filmes e peças teatrais consideradas imorais. A cruzada foi conduzida por padres (jesuítas) e leigos, inclusive protestantes e judeus, sob a orientação dos bispos dos Estados Unidos. O boicote começou por causa do que consideravam ser uma traição dos diretores da indústria cinematográfica americana: estes não haviam cumprido o solene compromisso de março de 1930 (Código Hays) “de proteger no futuro a moralidade dos frequentadores do cinema”.15


  A Vigilanti Cura afirma:


  Neste código havia a promessa de que jamais se produziria uma película apta a rebaixar o nível moral dos espectadores, capaz de desacreditar a lei natural e humana, ou de provocar simpatia por sua violação. No entanto, apesar de uma tão clara determinação, espontaneamente tomada, os responsáveis mostraram-se impotentes para realizá-la e os produtores pareceram indispostos a obedecer aos princípios que se tinham obrigado a observar (VC, p. 7).


  Nesta Encíclica, Pio XI estimula os bispos a continuarem nessa cruzada. Ele assinala que, devido à vigilância dos bispos e por causa da pressão exercida pela opinião pública, “o cinema apresentara certa melhora em seu lado moral” (VC, p. 8).


  O poder do filme é reconhecido por Pio XI, que admite que ele assumira uma importância universal “entre os divertimentos modernos” (VC, p. 10). O documento afirma:


  Por outro lado, não se encontra hoje meio mais potente do que o cinema para exercer influência sobre as multidões [...]. O poder do filme está no fato de que ele fala por meio da imagem viva e concreta. Esta é recebida com gosto e sem fadiga pela alma, mesmo que seja rude e primitiva [...]. O cinema é na realidade uma lição direta que, para o bem ou para o mal, ensina a maioria das pessoas por razões mais concretas do que abstratas (VC, pp. 11-12).


  O documento Vigilanti Cura termina com um apelo a todos os bispos católicos do mundo para que sigam o exemplo dos bispos americanos, recomendando ao povo “abster-se de ver filmes que ofendam a verdade e a moral cristã” (VC, p. 18). De fato, como esta Encíclica representa mais uma “ordem do dia” do que uma doutrina da Igreja sobre o cinema,16 Pio XI concita todos os bispos a criarem um órgão de revisão nacional permanente, que possa promover os bons filmes e classificar os outros.


  Pio XI também recomenda que tal órgão seja confiado “à organização central da Ação Católica, que depende dos bispos” (VC, p. 19). Portanto, em termos gerais, a Encíclica nada mais é do que a difusão da experiência americana sobre a cruzada do cinema, feita pela Legião da Decência, para a Igreja de outros países. Em outras palavras, a Encíclica revela um confronto entre a arte secular e o esforço para enquadrá-la dentro dos padrões da moralidade.17


  Entretanto, a importância deste documento está no fato de que, pela primeira vez, toda a hierarquia católica foi despertada para o problema do cinema, e a solução apresentada foi usar a experiência dos Estados Unidos. Foi também a primeira vez em que se abordou isoladamente uma única tecnologia de comunicação, levando-se em conta suas características quantitativas e qualitativas como meio de comunicação. O impacto da imagem através do cinema tornou universal a comunicação, tanto no tempo quanto no espaço. E a Vigilanti Cura afirma que “tudo não é apenas vaidade nos espetáculos; atrás das aparências está a vida, a história” (VC, p. 11). E, ainda que este documento denuncie mais o mal e os perigos dos filmes, recomendando cautela, a Igreja não manifesta uma visão pessimista do cinema. Ao contrário, ela ressalta a necessidade de desenvolver uma ação alternativa, que se oponha ao que é considerado negativo ou mau. Finalmente, o documento apresenta o primeiro esquema e os critérios a serem seguidos pelas juntas nacionais para promover bons filmes, classificar outros, “e fazer chegar este juízo aos sacerdotes e aos fiéis” (VC, p. 19).18


  
Miranda Prorsus — primeiro grande documento sobre comunicação


  A Encíclica Miranda Prorsus, de Pio XII, promulgada a 8 de setembro de 1957, representa a primeira grande síntese da doutrina da Igreja Católica sobre a comunicação social. A primeira característica da Miranda Prorsus é tratar do cinema, do rádio e da televisão sob a denominação comum de “comunicação”.19 O documento é dividido em quatro seções e manifesta as preocupações do papa:


  Queríamos confiar-vos, veneráveis irmãos, as nossas preocupações, por vós certamente compartilhadas, acerca dos perigos que o uso incorreto das técnicas audiovisuais pode constituir para a fé e a integridade moral do povo cristão. Não deixamos, porém, de pôr em relevo os aspectos benéficos e as vantagens desses modernos e poderosos meios de difusão (MP, n. 37).20


  A posição inicial da Igreja, neste documento, demonstra que ela reconhece os avanços técnicos do cinema como resultados do talento humano, mas julga que são dons de Deus: “Os maravilhosos progressos técnicos de que se orgulham nossos tempos, são, sem dúvida, fruto do engenho e do trabalho humano, mas são antes de tudo, dons de Deus, criador do homem e inspirador de todas as obras” (MP, n. 1).


  Pela primeira vez, a Igreja dá as “boas-vindas” a esses meios de comunicação, apesar das manifestações de inquietude. Enfatiza-se a missão da Igreja de proteger o povo de todo perigo e de anunciar as boas-novas do Evangelho, como afirma Pio XII:


  Com particular alegria, mas também com prudência vigilante de mãe, a Igreja procurou desde o princípio seguir e proteger seus filhos no caminho maravilhoso do progresso das técnicas de difusão. Tal solicitude deriva diretamente da missão que lhe confiou o Redentor Divino, porque essas técnicas – na geração presente – têm uma poderosa influência no modo de pensar e de agir dos indivíduos e das comunidades (MP, n. 2).


  Neste contexto, a Miranda Prorsus procura explicar as regras que devem guiar e regulamentar as atividades dos diretores de cinema, rádio e televisão, e também as ações dos que se servem desses meios de comunicação. A esse respeito, por exemplo, Pio XII adverte sobre “os erros acerca da liberdade de difusão”, relembrando que a doutrina cristã e a finalidade espiritual das técnicas de comunicação são contrárias a “reservar seu uso apenas para fins políticos e propagandistas, ou a considerá-las um mero negócio econômico” (MP, n. 10).


  Reconhecendo que deve preparar tanto os adultos quanto a juventude “para melhor apreciarem os lados positivos e negativos de espetáculo” (MP, n. 17), a Igreja sente necessidade de canalizar o potencial de vantagens espirituais, emanadas dessas novas tecnologias, e também de proteger a integridade da moral cristã em cada país:


  [...] desejamos que, em todos os países onde tais organismos ainda não existem, se criem sem demora e sejam confiados a pessoas competentes, sob a direção de um sacerdote escolhido pelos bispos. [...] seria muito útil se os organismos nacionais aderissem às organizações internacionais competentes (MP, n. 19).


  De acordo com Pio XII, os organismos nacionais21 deveriam contribuir para esclarecer e educar as pessoas, especialmente quanto aos filmes, ajudando-as a exercer a responsabilidade cristã na produção e na distribuição desses filmes, e preparando listas para indicar quais produções estariam de acordo com os juízos morais católicos (MP, n. 21). Ao mesmo tempo, a Igreja exercia seu poder, ampliando sua vigilância sobre o rádio e a televisão, prevenindo o povo contra os perigos dos meios de comunicação e recomendando as precauções que deveriam ser tomadas diante das novas formas de comunicação.


  Caracterizada como uma advertência pastoral, a Encíclica Miranda Prorsus apresenta duas premissas. Em primeiro lugar, retoma e renova os ensinamentos anteriores da Igreja sobre comunicação. O Papa reforça o fato de que as novas tecnologias de comunicação são de Deus e que “devem cumprir sua finalidade de difundir os ensinamentos de Deus” (MP, n. 7). A segunda premissa diz que é responsabilidade dos seres humanos usar essas novas tecnologias da comunicação como “um precioso dom de Deus” (MP, n. 8).


  Ainda que a Igreja estivesse então mais preocupada com o desenvolvimento dos seres humanos, em seus aspectos social, cultural e espiritual, na ocasião dessa Encíclica o Papa continuava a acentuar os aspectos morais dos meios de comunicação. O tom geral de Miranda Prorsus, assim como o da Vigilanti Cura, é cauteloso e protetor. Pio XII acentua as influências potencialmente corruptoras dos meios de comunicação social. A esse respeito, tanto as autoridades civis como as eclesiásticas são conclamadas ao exercício da censura, e os organismos nacionais são chamados a agir como vigias. Assim, pelo menos inicialmente, os organismos – uma ampla rede de organismos da Igreja Católica, comprometidos com os meios de comunicação social – são posicionados mais por razões negativas ou defensivas do que positivas, isto é, por propósitos apostólicos.22


  Embora o documento fale do cinema, do rádio e da televisão sob a denominação comum de “comunicação”, ele aborda cada um desses meios separadamente. A parte dedicada ao cinema reduz sua abordagem ao argumento moral. De fato, Pio XII recomenda que os organismos nacionais, dirigidos pelos bispos, classifiquem os filmes de acordo com os princípios morais.23 O Papa também alerta os atores, os diretores, os produtores e distribuidores de filmes sobre sua responsabilidade ao elaborar tais matérias (MP, n. 27).


  Com relação ao rádio, Pio XII destaca três tarefas que deveriam ser realizadas pela audiência católica: uma seleção cuidadosa e inteligente dos programas – os ouvintes católicos ficariam “proibidos de ouvir transmissões prejudiciais à sua vida moral” (MP, n. 29); deveriam “levar ao conhecimento dos responsáveis pelos programas seus legítimos desejos e suas justas objeções” (MP, n. 29); e seriam obrigados a “apoiar as boas transmissões” (MP, n. 29).


  Pio XII também reconhece o “particular” poder da televisão. Ele assinala que a televisão, “além dos aspectos comuns com as duas precedentes técnicas de difusão, possui também características próprias” (MP, n. 35).


  Nesta parte, o Papa fala uma vez mais de sua preocupação com os “perigos” da televisão e adverte sobre a necessidade de ter cautela em relação a este novo meio de comunicação. Referia-se, sem dúvida, aos aspectos ético, psicológico e mesmo técnico na preparação dos vários espetáculos, os quais, por outro lado, eram difundidos apenas para preencher o tempo de programação. Por esta razão, convida os “católicos de cultura, ciência e arte” a dominarem a “nova técnica” e a “prestarem sua colaboração”, a fim de que a televisão possa aproveitar as riquezas espirituais do passado e as de todo o autêntico progresso (MP, n. 35).


  A novidade deste documento é que ele condena o uso da comunicação apenas para os interesses políticos e econômicos. De acordo com a Miranda Prorsus, a Igreja não pode concordar em tratar esta nobre causa apenas como “mero negócio” (MP, n. 10). Ao contrário, a Igreja deve encorajar o emprego das novas tecnologias de comunicação para favorecer e desenvolver a cultura humana e os valores espirituais da sociedade. No entanto, como o documento adverte, é sempre muito difícil dizer quando as finalidades das novas tecnologias de comunicação estão nelas embutidas, ou cuidam apenas de “fins políticos e propagandísticos, sendo consideradas, portanto, meros negócios econômicos” (MP, n. 10).


  Esta tese baseia-se na compreensão de que toda nova tecnologia deve visar, implícita ou explicitamente, ao desenvolvimento de valores humanos e culturais, como se fossem ligados à educação. Por outro lado, os meios de comunicação tornaram-se também meios de produção. A comunicação foi transformada de fenômeno social em ampla indústria. Como assinala o Relatório MacBride, a comunicação “é hoje uma indústria importante que interfere amplamente na economia de cada país”.24


  Finalmente, em termos de novidade, a Miranda Prorsus enfatiza a formação crítica dos espectadores: pela primeira vez, esta abordagem é tratada tão ampla e detalhadamente pela Igreja.


  O Concílio Vaticano II — um ponto de partida


  O Concílio Vaticano II constitui o mais importante evento da Igreja Católica do século XX. Foi uma reunião solene de bispos de todo o mundo, convocados pelo Papa João XXIII, para deliberar em comum sobre importantes questões.25 Realizado em Roma, em três importantes sessões, de outubro de 1962 a dezembro de 1965, foi o 21o concílio ecumênico depois de um intervalo de 92 anos (o Concílio Vaticano I ocorreu em 1870). Por ter se caracterizado como uma assembleia da cúpula eclesiástica para deliberar sobre assuntos de doutrina e da missão da Igreja no mundo, utilizei-me desse evento como um ponto de referência para minha análise das opiniões da Igreja sobre comunicação.


  A esta altura torna-se relevante definir a missão da Igreja no mundo. Uma explicação clara sobre a matéria é dada por um teólogo católico americano, Avery Dulles:


  A primitiva missão da Igreja não é conseguir novos adeptos para suas fileiras, mas ser um apoio para cada homem e para cada mulher onde quer que se encontrem. [Segundo Dulles e com base no documento da Igreja Gaudium et Spes] a competência principal da Igreja é manter viva a esperança e a aspiração dos homens pelo Reino de Deus e por seus valores. À luz desta esperança, a Igreja é capaz de discernir os sinais dos tempos e de oferecer orientação e argúcia profética.26


  Dulles argumenta que a Igreja esteve por muito tempo voltada para si mesma, cada vez mais ocupada com seus próprios negócios internos. Nesta posição, tornou-se cada vez mais alienada da civilização moderna. Segundo Dulles, este fato “acarretou para a Igreja perda de adeptos, perda de vitalidade e queda de influência”.27 O autor assinala também que a Igreja não se manteve em dia com o desenvolvimento da cultura humana no que se refere à sua linguagem e às suas estruturas.


  Portanto, o Vaticano II28 foi decisivo na tentativa de a Igreja Católica reconhecer e entender o mundo no qual vivemos, com suas expectativas, seus anseios e suas características muitas vezes dramáticas. De acordo com um importante documento promulgado pelo Vaticano II:


  O gênero humano encontra-se hoje numa nova fase de sua história, na qual mudanças profundas e rápidas se estendem progressivamente a todo o universo. Estas são provocadas pela inteligência do homem e por sua atividade criadora, atingindo o próprio homem, seus juízos, seus desejos individuais e coletivos e seu modo de pensar e agir, tanto em relação às coisas quanto em relação às pessoas. Já podemos falar de uma verdadeira transformação social e cultural, que repercute na própria vida religiosa (GS, n. 4).29


  O princípio do aggiornamento, mencionado anteriormente, foi aplicado pelo Vaticano II especialmente através da Constituição Pastoral Gaudium et Spes – Sobre a Igreja no mundo de hoje. O concílio declarou seu profundo respeito pela verdade, pela bondade e pela justiça “que a humanidade construiu e constrói para si sem cessar” (GS, 42). E exorta os fiéis (as pessoas católicas) a “viverem muito unidos aos outros homens e mulheres de sua época” (GS, 62). Os católicos devem, portanto, “ligar os conhecimentos das novas ciências e teorias das últimas descobertas com a moral e os ensinamentos da doutrina cristã” (GS, 92). De acordo com o documento, é desse modo que a Igreja se tornará capaz de manter-se no mesmo ritmo dos tempos e acompanhar inteiramente os progressos incessantes da atualidade (GS, 62).


  Abordando o próprio tema da Igreja, o Vaticano II apresenta-a através da imagem bíblica do Povo de Deus. O documento Lumen Gentium afirma que “reunindo em seu próprio seio os pecadores, [a Igreja] é ao mesmo tempo santa e sempre desejosa de purificar-se (LG, n. 8).30 O grande significado desta asserção é que ela se opõe à crença, comum nos últimos tempos, de que a Igreja é apenas uma instituição divina sem mancha ou fissura.


  Com relação à missão social da Igreja Católica, é válido salientar que, desde a Reforma,31 ela teve tendência a apresentar sua missão “como exclusivamente religiosa”, visando preparar indivíduos para alcançar a vida eterna pelo desenvolvimento da fé, da adoração e do correto proceder. No entanto, como acrescenta Dulles, houve um movimento gradual na Igreja, introduzido pelas encíclicas sociais de Leão XIII e Pio XI, para que ela se responsabilizasse pelo ensino dos princípios de uma justa ordem social. Esta ordem era considerada “mais conforme à lei natural do que como uma implementação do Evangelho”.


  Com João XXIII e o Vaticano II altera-se o enfoque: a justiça social e a paz passam a ser vistas “como exigências da missão da Igreja de levar avante a tarefa de Cristo, que tivera compaixão dos pobres e dos oprimidos”. Esta mudança de atitude foi bem elaborada na Constituição Pastoral Gaudium et Spes e chamou a atenção em todo o mundo. De fato, esta nova postura da Igreja se explicitou na Encíclica de Paulo VI, Populorum Progressio (1967) e, mais claramente, no documento sinodal, Justiça no Mundo (1971). Neste último a Igreja apresenta a luta pela justiça e pela transformação da sociedade como uma dimensão fundamental da evangelização. Papas e conferências episcopais deram atenção a este assunto de acordo com as diferentes situações mundiais. É nesse contexto de solidariedade especial da Igreja para os pobres e marginalizados que poderíamos incluir a “opção preferencial” pelos pobres feita pela Igreja da América Latina.32


  Do mesmo modo que outros concílios da Igreja, o Vaticano II abordou uma variedade de assuntos, desde questões sobre a teologia da revelação até o matrimônio e a vida em família. Enquanto a maioria dos católicos ficou satisfeita com os resultados do concílio, o Vaticano II tornou-se também objeto de contestação. Os conservadores censuraram o concílio por suas tendências ecumênicas e modernistas, insistindo na continuidade do passado. Para eles, a ênfase principal deveria ter sido colocada nas doutrinas católicas, incluindo-se a primazia do papa e sua infalibilidade. Por outro lado, os progressistas queixaram-se de que, embora o concílio tenha feito algum progresso, falhou ao tratar das estruturas hierárquicas da Igreja.33 E argumentaram que o sentido real do concílio está em suas inovações, aplaudindo a decisão do Vaticano II de romper com o juridicismo, o clericalismo e o triunfalismo dos últimos tempos. Para eles isto significou o começo de “um Catolicismo mais liberal e mais saudável”.34


  Desde 1965 até agora, a Igreja Católica vive sob o signo do Vaticano II. Ao celebrar o vigésimo aniversário das conclusões do Vaticano II, João Paulo II anunciou uma assembleia extraordinária do sínodo dos bispos, que se reuniu no final de 1985, de 25 de novembro a 8 de dezembro. Afirmando que o Vaticano II é ainda o acontecimento fundamental da vida moderna da Igreja, o Papa enfatizou a necessidade de trocar experiências e examiná-las, à luz da aplicação do concílio, em diferentes partes do mundo, e de promover novos estudos para incorporar o Vaticano II na vida futura da Igreja. Relatórios de 95 das 136 conferências episcopais consultadas deram ao sínodo uma visão abrangente do estado da Igreja Católica em todo o mundo. De fato, de acordo com A. Melloni “as respostas dos bispos são o fruto mais duradouro do sínodo”.35 A afirmação de Melloni baseia-se no fato de que os dois documentos publicados pelo sínodo36 não contêm o núcleo dos debates e dos documentos aí utilizados.


  Em comparação com o Vaticano II, Dulles e muitos outros comentaristas notaram uma quase total ausência do tema da Igreja como “Povo de Deus”. Enquanto o concílio descreveu este tema como imagem dominante da Igreja, o termo raramente aparece no sínodo, exceto no título de sua mensagem. Embora algumas matérias do sínodo fossem favoráveis à imagem da Igreja como “Povo de Deus”, houve certo número de críticas. Portanto, tomou-se cuidado com o tema, e isto levou o relator oficial do sínodo, Cardeal Danneels, a assinalar no início do relatório que “acima de tudo, o conceito de Igreja como Povo de Deus foi definido de uma maneira ideológica e isolado de outros conceitos complementares do concílio: corpo de Cristo e templo do Espírito Santo”.37


  Ainda que apenas como um enfoque teológico, o sínodo destaca a Igreja como “mistério”, e o fato de ter evitado usar a imagem de “Povo de Deus” nos documentos tem grande significado na análise deste trabalho. Indubitavelmente, o sínodo demonstrou medo da tendência em criar oposição entre a Igreja hierárquica e a “Igreja do povo”. Isto também explica a ausência de muitas avaliações do concílio, feitas pelos relatórios das conferências episcopais nos documentos do sínodo. Embora o Papa João Paulo II afirme que o Vaticano II continua o acontecimento fundamental na vida da Igreja moderna, a apreciação do concílio pelos diversos países revela uma diversidade de opiniões. Os relatórios de nações do Terceiro Mundo, tais como Brasil38 e Filipinas, demonstra uma grande satisfação com as inovações introduzidas pelo Vaticano II. Países como a Escandinávia, a Grã-Bretanha, o País de Gales, o Canadá e os Estados Unidos manifestam um otimismo moderado e um desejo de prosseguir com as reformas liberalizantes do Vaticano II. No entanto, relatórios da Europa continental refletem uma visão pessimista, expressando o sentimento de que a Igreja tem estado (ao menos há algumas décadas) em declínio.


  Detectar as tendências da Igreja de hoje é de fundamental importância, já que o futuro trabalho pastoral decorrerá delas. Duas vertentes principais de pensamento, cada uma com líderes de peso,39 emergiram durante o sínodo dos bispos (1985). A primeira, o lado conservador, que se opõe às tendências modernizantes, foi liderada pelos cardeais alemães Ratzinger (hoje Papa Bento XVI) e Hoeffner. Esta tendência tem um ponto de vista “supernaturalista”, considerando a Igreja como “uma ilha de graça em meio a um mundo de pecado”. Sem se opor ao Vaticano II, estes bispos insinuam que o concílio foi um pouco ingênuo, pois acreditam que seria um erro prosseguir com as reformas estruturais e a modernização proposta pelo Vaticano II.


  O mundo está envolto na miséria, na divisão e na violência: está manifestamente sob o poder do mal. Os católicos que buscam aproximação com o mundo facilmente caem no materialismo, no consumismo e na indiferença religiosa. Esforçando-se para ser aberta ao mundo, a Igreja, no período pós-conciliar, acabou por contaminar-se [...].40


  A segunda principal tendência de pensamento foi liberada pelo Cardeal Hume, da Inglaterra, e por muitos outros, entre eles os Bispos James Malone e Bernard Hubert – nessa época presidentes das conferências episcopais dos Estados Unidos e do Canadá respectivamente. Esta tendência prossegue na inspiração advinda de João XXIII e do Concílio Vaticano II. De fato, seus seguidores sustentam visões humanistas e comunitárias. Representando o lado progressista da Igreja, esses Bispos estão convencidos dos progressos resultantes do concílio. E sustentam que o desapontamento do povo não foi causado pelo esforço empreendido nas reformas estruturais. Ao contrário, decorre do fato de que as reformas necessárias “foram impedidas e parcialmente bloqueadas”.


  A Igreja Católica ainda não conseguiu dar aos leigos um sentido adequado de participação e de corresponsabilidade em sua missão. Urge agora promover um desenvolvimento acentuado das estruturas colegiais e sinodais, de modo que a Igreja possa tornar-se uma sociedade livre e progressista, um sinal de unidade na diversidade, adequada a todas as nações e grupos sociológicos.41


  Como ficou exposto, as duas tendências de pensamento programam diferentemente o trabalho futuro da Igreja. Colocando o acento na “adoração e santidade”, a primeira deseja a Igreja “mais separada do mundo”. A segunda – a tendência comunitária – quer que a Igreja “se torne inteiramente mais diversificada” e também “mais comprometida na promoção da paz, da justiça e da reconciliação”.42 Estas duas tendências de pensamento, embora se refiram aos bispos que participaram do sínodo (1985), podem ser consideradas como a continuação das duas tendências – conservadora e progressista – previamente identificadas, e relacionadas ao Vaticano II.


  Inter Mirifica — aceitação da Igreja dos meios de comunicação


  O Decreto Inter Mirifica é o segundo dos dezesseis documentos publicados pelo Vaticano II. Aprovado a 4 de dezembro de 1963, assinala a primeira vez que um concílio geral da Igreja se volta para o problema da comunicação. De fato, este documento tem grande importância, muito mais por sua forma do que por seu conteúdo. Pela primeira vez, um documento universal da Igreja assegura a obrigação e o direito de ela utilizar os instrumentos de comunicação social. Além disso, o Inter Mirifica também apresenta a primeira orientação geral para o clero e para os leigos sobre o emprego dos meios de comunicação social. Havia agora uma posição oficial da Igreja Católica Romana sobre o assunto:


  A Igreja Católica, tendo sido constituída por Cristo Nosso Senhor, a fim de levar a salvação a todos os homens e, por isso, impelida pela necessidade de evangelizar, considera como sua obrigação pregar a mensagem de salvação, também com o recurso dos instrumentos de comunicação social, e ensinar aos homens seu correto uso. Portanto, pertence à Igreja o direito natural de empregar e possuir toda sorte desses instrumentos, enquanto necessários e úteis à educação cristã e a toda a sua obra de salvação das almas (IM, n. 3).43


  O documento refere-se aos instrumentos de comunicação, tais como imprensa, cinema, rádio, televisão e outros semelhantes, que também podem ser propriamente classificados como instrumentos de comunicação social (IM, n. 1). Ao enumerar esses meios, no entanto, o decreto refere-se ao que fora comumente classificado como “meios de comunicação de massa” até aquela data. Nenhuma atenção particular é dada diretamente às forças que os articulam, como por exemplo, anúncios, marketing, relações públicas e propaganda.44


  O Decreto Inter Mirifica foi preparado antes da primeira sessão do Vaticano II pelo Secretariado Preparatório para a Imprensa e Espetáculos (novembro de 1960 a maio de 1962).45 O esboço do documento foi aprovado pela Comissão Preparatória Central do Concílio. Posteriormente, em novembro de 1962, o documento foi debatido na primeira sessão do concílio e o esquema, aprovado, mas o texto foi considerado muito vasto. A drástica redução do texto, de 114 para 24 parágrafos, foi realizada durante o primeiro período conciliar, tendo sido de novo submetida à assembleia em novembro de 1963. A apuração dos votos registrou 1.598 “sim” contra 503 “não”. Assim, o Inter Mirifica foi o documento do Vaticano II aprovado com maior número de votos contrários.


  Baragli atribui o alto nível de oposição ao Decreto à publicação simultânea de várias críticas ao documento, feitas por jornalistas em diversos jornais influentes da Europa e dos Estados Unidos. Houve três correntes de crítica: francesa, americana e alemã. A crítica francesa foi iniciada pelo Bispo P. Schmitt, que se opôs ao esquema do Decreto durante a assembleia dos bispos franceses.46 Suas críticas tiveram eco imediato em R. Laurentin, no Le Figaro; H. Fesquet, no Le Monde; e A. Wenger e N. Copin, em La Croix. Este último escreveu: “O esquema carece de conteúdo teológico, de profundidade filosófica e fundamento sociológico”.


  A segunda corrente, americana, iniciou sua ação na Agência Conciliar de Imprensa, a US Bishop’s Press Panel, em 14 de novembro de 1963. Numa entrevista, o padre jesuíta Gustave Weigel disse que o Decreto “não o impressionava como algo notável”. Afirmando que o documento não haveria de trazer mudanças significativas, proclamou que o Decreto “não continha posições inovadoras”. No parecer de Weigel, o Inter Mirifica reunia e proclamava oficialmente “um conjunto de pontos previamente afirmados e pensados em nível mais informal”.


  Os jornalistas americanos mostraram-se surpresos com o artigo 12 do Decreto que trata da liberdade de imprensa. O artigo acentua que os profissionais têm os principais deveres morais em relação ao uso adequado desses instrumentos, mas a autoridade civil aparece com deveres especiais em relação ao bem comum.


  Em conformidade com o direito à informação, afirmando antes no documento, o artigo 12 coloca como primeiro dever da autoridade civil garantir e proteger o acesso justo e verdadeiro à informação, já que o progresso da sociedade moderna depende disso.47


  Decididos a fazer com que o documento não fosse aprovado, os jornalistas americanos elaboraram um folheto mimeografado, no qual o esquema era julgado vago e trivial, falando de uma imprensa inexistente, vista apenas como uma exortação pastoral. Os jornalistas também reclamaram que o decreto tentava coibir as atividades dos jornalistas leigos, garantindo ao Estado faculdades contrárias à Constituição americana. E escreveram que o documento “parecia dar ao Estado (auctoritas civilis) uma autoridade sobre os instrumentos de comunicação social que, em vários países, como os Estados Unidos, era prescrita pela lei constitucional”.48 Finalmente, os jornalistas alertaram que o Decreto, “assim como está agora” demonstrava à posteridade a incapacidade do Vaticano II de enfrentar os problemas do mundo atual.49


  A oposição alemã, assinada por 97 padres de diferentes regiões, manifestou-se no dia 18 de novembro, mediante uma carta dirigida à Décima Comissão Conciliar, responsável pela redação do documento, propondo um novo estudo e um novo esquema. A Comissão respondeu dizendo que o pedido que lhe faziam ultrapassava sua competência. O grupo alemão, desesperado ante a iminência da votação global, para impedir que o documento oficial obtivesse a maioria necessária, lançou uma circular, que foi distribuída na Praça São Pedro momentos antes da sessão conciliar de 25 de novembro de 1963. A circular convidava os bispos a optar pelo non placet (não satisfaz) porque o esquema era indigno de figurar entre os decretos conciliares, pois não refletia os anseios do povo e dos entendidos no assunto.


  A manifestação pública dos jornalistas franceses, americanos e alemães teve forte influência sobre os bispos participantes do Vaticano II. Como mencionamos previamente, o Inter Mirifica foi aprovado com o maior número de votos negativos dado a um documento do Vaticano II!


  Ainda que o texto original tenha sido reduzido de 114 para 24 artigos, o documento foi mais positivo e mais matizado do que os demais documentos pré-conciliares.50 Os 24 artigos que compõem o Decreto conciliar estão assim divididos: uma breve introdução, com 2 artigos; o capítulo 1, com 10 artigos destinados à doutrina; o capítulo 2, com 10 artigos referentes à ação pastoral; e os 2 artigos da conclusão.


  A introdução utiliza os termos “instrumentos de comunicação social”,51 preferindo-os a “meios audiovisuais”, “técnicas de difusão” (expressão usada correntemente na França naquela época), “meios de informação”, “mass media” (= meios de comunicação de massa), ou “mass communications”. Tal preferência baseou-se no fato de que o decreto queria referir-se a todas as tecnologias de comunicação (meios técnicos). Depois, o Vaticano II usou um conceito de tecnologia que não se atinha apenas às técnicas ou à difusão das técnicas, mas incluía os atos humanos decorrentes, que são, no fundo, a principal preocupação da Igreja em seu trabalho pastoral. Do mesmo modo, a expressão “comunicação social” foi preferida aos termos “mass media” e “mass communication”, que parecem discutíveis e ambíguos por sugerirem a “massificação”, como se esta fosse uma decorrência inevitável da utilização dos instrumentos de comunicação social. A Igreja quis assumir, assim, uma visão mais otimista da comunicação diante das “questões sociais”. Em outras palavras, quis não apenas abarcar o fator técnico, mas também o aspecto humano e relacional, isto é, o agente que opera as técnicas assim como os instrumentos de comunicação.
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